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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024/TRT11

CONTRATO  ADMINISTRATIVO
Nº03/2024,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A
UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO
TRIBUNAL  REGIONAL  DO
TRABALHO  DA  11º  REGIÃO  E  A
EMPRESA  ARAUNA  SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS LTDA 

A UNIÃO FEDERAL,  por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11.ª
REGIÃO,  inscrita  no CNPJ sob o nº 01.671.187/0001-18,  com sede na Rua Visconde de Porto
Alegre, n.1265, Bairro Praça l4 de Janeiro, na cidade de Manaus/AM, CEP: 69.020-130, neste ato,
representado pelo Sr. RÔMULO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA, Diretor Geral, em substituição
e  Ordenador  da  Despesa,  nomeado  em  conformidade  com  o  Regulamento  Geral  do  Tribunal,
doravante denominada CONTRATANTE e a ARAUNA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.900.474/0001-40, sediada na Av. Curitiba, n.5423, sala B – Bairro
Planalto – Rolim de Moura/RO, Telefone: (69) 3442-9442, E-mail: araunaconstrucoes@gmail.com,
doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representada  pela  Sra. CRISTIANE COSTA,
sócia administradora, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo nº MA-764/2023 e em observância às  disposições da lei nº 14.133, de 1º
de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  TERMO  DE
CONTRATO, decorrente do  Pregão Eletrônico nº 35/2023, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto  do  presente  instrumento  é  a  prestação  de serviços  continuados  de
copeiragem, em regime de  execução  indireta,  com empreitada por  preço global,  com dedicação
exclusiva de mão de obra, por meio de alocação de copeiras, garçons e encarregado (a), que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do contrato.

1.2. A prestação de serviços compreenderá,  além da mão de obra especificada a
seguir, o fornecimento semestral de uniformes aos funcionários, com cumprimento das disposições
contidas no Referência.

1.2.1. Objeto da contratação:

POSTO TURNO CARGA
HORÁRIA
SEMANAL

CATSER Qtda de
Postos

Copeira Diurno 44 horas 5134-25 7
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Garçom Diurno 44 horas 5134-05 10
Encarregado(a) Diurno 44 horas 4101-05 1

TOTAL DE POSTOS 18

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses, contados do dia
22/01/2024, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos, para a Administração, permiti-
da a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos servi-
ços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informa-
ções de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eli-
minados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão entrega observação e recebimento do objeto, constam no
Termo de Referência anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O  valor  mensal da  Contratação  é  de  R$66.353,40  (sessenta  e  seis  mil,
trezentos e cinquenta e três reais e quarenta centavos), perfazendo o valor total de R$796.240,80
(setecentos e noventa e seis mil, duzentos e quarenta reais e oitenta centavos).

5.1.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, in-
clusive quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação ou do pa-
gamento pelo fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econô-
mico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado e demais condi-
ções a ela referentes, encontram-se definidas no  item 12 do Termo de Referência,  anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-
ções pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontro-
versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia so-
bre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do obje-
to, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art.
48 da Lei n.º 14.133/2021):

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indireta-
mente o objeto contratado;

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago
pelo contratado;

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;
8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pa-

gos;
8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo

do objeto da contratação;
8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração

na gestão interna do contratado.

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaci-
onadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen-
tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protoco-
lo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrati-
vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de
2021).

8.14.  Comunicar o Contratado na hipótese de posterior  alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou su-
bordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI e XVII)

9.1.  As obrigações da  CONTRATADA são aquelas estabelecidas no  item 11 do
Termo de referência, anexo deste contrato, bem como os seguintes encargos, quando for o caso:

9.1.1. Empregar um número de jovens aprendizes equivalente a cinco por cento
(5%), no mínimo, e quinze por cento (15%), no máximo, dos trabalhadores existentes, conforme
estipula o Art. 429 da CLT (Decreto-Lei nº 5.452/1943).

9.1.2. Empregar mão de obra formada por pessoas presas ou egressas do sistema
prisional, nos termos dispostos na Lei e no item 2 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça
do Trabalho: 

9.1.2.1. 3% das vagas, quando a execução do contrato demandar duzentos ou
menos funcionários; 

9.1.2.2. 4% das vagas, quando a execução do contrato demandar duzentos e
um a quinhentos funcionários; 

9.1.2.3. 5% das vagas, quando a execução do contrato demandar quinhentos e
um a mil funcionários; 

9.1.2.4. 6% das vagas, quando a execução do contrato demandar mais de mil
empregados.

9.2.  Observar,  caso  o  contrato  tenha  mais  de  25  colaboradores,  a  reserva  de no
mínimo de 5% das vagas, conforme Resolução 497/2023 do CNJ;

9.2.1. A Contratante fornecerá à Contratada a relação de mulheres em situação de
vulnerabilidade  que  autorizaram  a  disponibilização  de  seus  dados,  por  meio  de  parceria  com
instituições/entidades competentes, ficando a cargo da Contratada a devida seleção, conforme seu
critério, nos termos da Resolução 497/2023 do CNJ.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adminis-
trativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justifi-
caram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóte-
ses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
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houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obri-
gações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado, orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obser-
vância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláu-
sula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus-
tificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclu-
sive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inte-
roperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trata-
mento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.92, XII e XIII)

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
por igual período a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de presta-
ção de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda,
pela fiança bancária e seguro-garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados.

11.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.

11.3. Caso utilizado à modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vi-
gor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renova-
ção ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum pe-
ríodo fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Admi-
nistração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

11.7.1.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado;
e

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com
o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.8. A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os
eventos indicados no item 11.77, observada a legislação que rege a matéria.

11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica na Caixa econômica Federal, com correção monetária.

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custó-
dia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Bra-
sil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da con-
tratação.

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não ca-
racterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de
2022.

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autori-
zação para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

11.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contra-
to ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualiza-
da monetariamente.

11.17. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pa-
gou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e
relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

11.18. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrup-
ção do contrato de trabalho;

11.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Admi-
nistração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos traba-
lhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas ver-
bas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

11.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

11.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no Edital e neste Contrato.

11.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou
serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras referentes às infrações e sanções administrativas encontram-se defi-
nidas no item 13 do Termo de referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independente-
mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante,  quando  este  órgão  ou  entidade  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua
continuidade, ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do con-
trato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência da data de aniversário.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subi-
tem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da em-

presa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deve-

rá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi-
líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeni-
zatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contra-
to por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.7.  O contratante poderá conceder  prazo para que o contratado regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

13.8. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realo-
cados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de traba-
lho.

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante rete-
rá:

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumpri-
mento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a
qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legisla-
ção que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor propor-
cional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
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13.10. Na  hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte do contratado no prazo de 15 dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato,
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

13.11. O contratante poderá ainda:
13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que
rege a matéria; e

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos cau-
sados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os even-
tuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vín-
culo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór-
gão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e se-
guintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.  A  Contratada  é  obrigada  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de ter-
mo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de-
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-
sos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discri-
minada:

I. Gestão/Unidade: 080002 – Tribunal Regional do Trabalho 11ª Região
II. Fonte de Recursos: 1138000342
III. Programa de Trabalho: 167936
IV. Elemento de Despesa: 339037
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V. Nota de Empenho: 2024NE17, de 10/01/2024.

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti-
lamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos  serão decididos pelo contratante,  segundo as  disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Cidade de Manaus-AM, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato vai eletronica-
mente pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas.

Manaus, data da última assinatura digital.

__________________________________________
RÔMULO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA

Diretor Geral, em substituição e 
Ordenador da Despesa – TRT11ª Região

_________________________________________
CRISTIANE COSTA

Representante Legal da Contratada.

TESTEMUNHAS:
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO ADMINISTRATIVO
N°03/2024/TRT11

ARAUNA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº.04.900.474/0001-40,
por  intermédio  da  sua  representante  legal,  Sra.  CRISTIANE  COSTA,  AUTORIZA o
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, para os fins do Anexo VII-B da
Instrução  Normativa  n°  05,  de  26/05/2017,  da  Secretaria  de  Gestão  do  Ministério  do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão
n. 06/2023/TRT11:

1) que  sejam  descontados  da  fatura  e  pagos  diretamente  aos  trabalhadores
alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos
salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha
no  cumprimento  dessas  obrigações  por  parte  da  CONTRATADA,  até  o  momento  da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados
na  execução  do  contrato  e  depositados  em  conta  corrente  vinculada,  bloqueada  para
movimentação,  e  aberta  em nome da  empresa  ARAUNA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
LTDA, junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia
do  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  11ª  REGIÃO,  que  também  terá
permanente  autorização  para  acessar  e  conhecer  os  respectivos  saldos  e  extratos,
independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

3) que a  CONTRATANTE utilize o valor da garantia  prestada para realizar o
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso
a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual. 

Manaus, data da assinatura digital.

________________________________________
CRISTIANE COSTA
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